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RESUMO 

 

O estudo avalia dados de precipitação para determinação de índices de correção de chuva 

(icc) aplicável a projetos de captação e aproveitamento pluvial, com auxílio de testes 

estatísticos não paramétricos, partindo do pressuposto de que uma parte das lâminas de chuva 

precipitada é descartada. A análise da série histórica pluviográfica de lâminas de chuva 

mostrou que Belém apresenta grande potencial para aproveitamento de água de chuva, sendo 

identificados dois períodos, mais e menos chuvoso, no ano e os resultados apresentaram em 

média um evento de chuva por dia. Os dados são de janeiro de 2001 a dezembro de 2011, nos 

quais aproximadamente 38% são utilizados apenas para lavagem do sistema de captação. O 

teste de Anderson-Darling revelou a não aderência das séries de chuva a uma distribuição 

normal e segundo o teste Mann-Kendall não houve tendência significativa nas séries 

avaliadas. Assim, após o cálculo das chuvas efetivamente aproveitáveis, determinação dos 

icc’s, e aplicação do teste de normalidade e o teste de variância de Kruskal-Wallis, foram 

propostos três índices de correção de chuva que determinam a lâmina efetivamente 

aproveitável: o primeiro ao longo do ano (0,78), o segundo no período mais chuvoso (0,79) e 

um terceiro no período menos chuvoso (0,76). 

 

Palavras-chave: Série pluviográfica; testes não paramétricos; Belém. 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

The study measure dada of rainfall to determine a rain correction index (rci) applicable in 

collection projects and rainwater utilization assisted by statistics tests non-parametric, based 

on assumption that a water line part of rainfall are discarded. The analyses of pluviographic 

historical set of water lines show that Belem presents large potential to promote rainwater 

utilization, two periods were identified during the year: a rainier period and a less rainy 

period. The results present an average of one rainy event per day, from January 2001 to 

December 2011, around 38% are utilized only to wash the rain water collection system. The 

Anderson-Darling test revealed the non-adherence of the rain sets in a normal distribution and 

according to the Mann-Kendall test there wasn’t significant tendency in the evaluated sets. 

Therefore, after to calculate the effectively rainwater utilization, determination of the rain 

correction index (rci), the test application of normality and the Kruskal-Wallis variance test, 

three corrections index that determine the water line effectively usable were proposed: the 

first during the year (0.78), the second during the most rainy period (0.79) and the third 

during the less rainy period (0.76). 

Keywords: Pluviographic set; non-parametric tests; Belem. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No cenário atual de demanda crescente por água para as mais diversas aplicações 

e considerando o contexto da discussão relacionada à escassez e estresse hídrico, o 

aproveitamento de águas pluviais para consumo humano se configura como uma importante 

ferramenta na gestão dos recursos hídricos (CAMPOS e AZEVEDO, 2013; CHAIB et al., 

2015). 

De acordo com Crispim et al. (2013), o crescimento urbano e consequentemente o 

aumento da impermeabilização do solo, tem ocasionado alterações no ciclo hidrológico 

natural. Assim, a água que infiltrava recarregando o lençol freático, ou ficava retida nas 

plantas, agora se espalha pelos pavimentos, podendo gerar pontos de alagamentos. 

A captação e aproveitamento de água de chuva (CAAC) mostra-se como uma 

estratégia inteligente na gestão hídrica em locais desprovidos de serviço público de 

abastecimento de água potável, ou naqueles onde se deseja substituir parte da água potável 

por água não potável, objetivando economia financeira, ou mesmo, a sustentabilidade 

ambiental. Desta forma, para Veloso e Mendes (2012), fatores como a disposição geográfica, 

presença de chuva, inquietação dos habitantes em se buscar soluções viáveis para 

abastecimento, além da simplicidade de operação e manutenção do sistema, favorecem a 

implantação de projetos de CAAC.  

Apesar da comprovação de que o aproveitamento de água de chuva em 

edificações, utilizada para fins não potáveis, pode gerar uma economia de água potável maior 

que dois meses de consumo ao ano, e que em estabelecimentos comerciais 56 a 86% de água 

potável pode ser substituída por água proveniente da captação pluvial, a literatura sobre o 

assunto ainda é reduzida no País (CHAIB et al., 2015; GOMES et al., 2014; PROENÇA e 

GHISI, 2010).  

Em alguns países, estudos referentes ao tema CAAC foram desenvolvidos 

considerando múltiplas abordagens como Akter e Ahmed (2015), em Bangladesh; Peterson 

(2016), na Austrália; Fernandes et al. (2015), em Portugal; Montoya et al. (2015), no México; 

Nawaz et al. (2012), na Coréia do Sul; Mahmoud et al. (2015), no Sudão; Lim e Jiang (2013), 

nos Estados Unidos; Hashim et al. (2013), na Malásia; e Assayed et al. (2013), na Jordânia. 

Nestes trabalhos, no entanto, não foram identificados estudos de análise de eventos de chuva 

que são demandados apenas no mecanismo de lavagem do sistema de captação, não chegando 

ao reservatório de armazenamento de água de chuva, portanto, não influenciando em seu 

dimensionamento. 
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No Brasil, pesquisa realizada no município de Belém, Estado do Pará, mostrou 

que a utilização da água de chuva pode gerar uma economia de água potável de até 45% 

durante o período chuvoso e aproximadamente 12% no período seco (CORREA, 2016). 

Considerando o projeto do sistema CAAC, Murça (2014) destaca que o 

dimensionamento do reservatório de armazenamento é a etapa de maior relevância 

econômica, pois apresenta o mais alto custo unitário. 

Um dado básico para o dimensionamento do reservatório de acumulação de água 

de chuva é a precipitação diária, mensal e anual, obtida através de séries históricas de 

pluviômetro, oriundas de medições em escala temporal diária (OLIVEIRA, 2012).  

A utilização de medições diárias, mensais e anuais de precipitações nos projetos 

de CAAC podem suprimir dados de ocorrências de eventos chuvosos que devido a sua 

intensidade e duração não são aproveitados no sistema de captação, pois são consumidos em 

sua totalidade na lavagem da cobertura da edificação. 

Por outro lado, Cavalcante e Silans (2012) destacam que a avaliação de lâminas 

de chuva em escala temporal inferior a diária é um parâmetro de projeto relevante no 

dimensionamento de obras hidráulicas, sendo que as medições por pluviógrafos permitem 

visualizações discretizadas dos eventos de chuvas ao longo do dia. 

Neste contexto, o trabalho propõe determinar Índice de Correção de Chuva (ICC) 

aplicável aos projetos de captação e aproveitamento de água de chuva na cidade de Belém/Pa. 

Assim, o trabalho visa contribuir no fornecimento de subsídios para tomada de decisão nas 

concepções viáveis dos projetos de engenharia, com ênfase nos projetos de CAAC, 

cooperando, portanto, para um adequado aproveitamento dos recursos hídricos. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 GERAL 

 

Propor Índice de Correção de Chuva (ICC) aplicável aos projetos de captação e 

aproveitamento de água pluvial. 

 

2.2 ESPECÍFICOS  

 

 Sistematizar os dados pluviográficos dos eventos de chuva ocorridos no período de 

2001 a 2011; 

 Analisar os eventos ocorridos e suas lâminas, identificando os eventos e as lâminas de 

chuva aproveitável, os eventos e as lâminas de chuva não aproveitável, para o período 

de estudo; 

 Avaliar a aderência a uma distribuição normal (teste de Anderson-Darling) e a 

existência de tendência (método de Mann-Kendall) na série de lâminas ocorridas, série 

de lâminas aproveitável e série de lâminas não aproveitável; 

 Propor um Índice de Correção de Chuva (ICC) aplicável aos projetos de CAAC que 

utilizem o descarte da primeira chuva; 

 Avaliar a aderência dos icc’s mensais e sazonais a uma distribuição gaussiana (teste de 

Anderson-Darling) e aplicar teste de variância (teste de Kruskal-Wallis) para escolher 

um ICC que represente o conjunto de dados avaliados. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 A DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA NA TERRA 

 

De acordo com Teixeira (2009), o planeta terra é o único que detém água em sua 

forma líquida, o que ocorre devido a sua localização no sistema solar e sua formação 

geológica, isto implica dizer que apesar da existência de água em outros planetas, estas estão 

condensadas ou na forma de vapor, o que inviabiliza sua utilização. 

A água está distribuída no planeta de forma não homogênea, fazendo com que 

algumas regiões detenham a maior parte de água de fácil explotação. Do total de água 

existente na terra, 97,5% formam oceanos e mares (água salgada) e apenas 2,5% se 

constituem em água doce. Considerando a água doce, ressalta-se que 68,9% formam as 

calotas polares e as geleiras eternas que cobrem as montanhas de grandes alturas, 29,9% 

constituem as águas subterrâneas, 0,9% são componentes da umidade do solo e águas de 

pântanos, sendo que apenas 0,3% estão em rios e lagos (REBOUÇAS, 2006). 

A distribuição territorial da disponibilidade de água para consumo não obedece a 

espacialização populacional, isto é, em determinada área do planeta pode existir déficit ou alta 

disponibilidade de recursos hídricos, conforme apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Relação percentual da distribuição de água nos continentes e suas respectivas 

populações. 

 
Fonte: ONU (2003). 
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No Brasil, a distribuição hídrica também é heterogênea, sendo que a bacia do rio 

Amazonas é a que apresenta a maior disponibilidade (73% da água doce disponível no país, 

em uma área que concentra apenas 5% da população), por outro lado, os 27% de água restante 

disponível, são responsáveis pelo suprimento da demanda de 95% da população (Figura 2). 

Este cenário cria, em alguns Estados, situações de estresse hídrico, que é agravado em 

períodos do ano em que acorrem estiagens (ANA, 2016). 

 

Figura 2 – Distribuição da população e disponibilidade hídrica das regiões hidrográficas 

brasileiras. 

 
Fonte: ANA (2016). 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DA PRECIPITAÇÃO EM FORMA DE CHUVA 

 

A precipitação é entendida como a água que cai e é depositada na superfície 

terrestre proveniente do vapor d’água atmosférico, podendo, de acordo com suas 

características, ser denominada de chuva, granizo, neblina, neve, orvalho ou geada 

(MACHADO e TORRES, 2012; REIS et al., 2012; TUCCI, 2012). A formação da 

precipitação é influenciada pelas condições atmosféricas, sendo seus elementos elencados no 

Quadro 1. 
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Quadro 1 – Elementos responsáveis pela formação e ocorrência das precipitações. 
Elemento Características 

Umidade atmosférica Decorrem da evapotranspiração da água superficial. 

Resfriamento do ar 

Quanto mais frio o ar, menor sua capacidade de suportar água em forma de 

vapor, o que culmina na sua condensação. Pode-se dizer que o ar se resfria na 

razão de 1°C por 100 m, até atingir a condição de saturação. 

A ocorrência do resfriamento do ar úmido decorre de sua ascensão, podendo 

estar relacionado a fatores como: ação frontal de massas de ar; convecção 

térmica; e relevo. Assim, a maneira com que o ar úmido ascende caracteriza o 
tipo de precipitação. 

Presença de núcleos 

higroscópios 

A formação da precipitação também é influenciada pela presença de núcleos 

que apresentam uma afinidade química especial (atração) por moléculas de 

água. 

Crescimento das gotas 

O crescimento das gotas pode ocorrer por: 

Coalescência: processo de crescimento devido ao choque de gotas pequenas 

originando outra maior; ou 

Difusão de vapor: condensação do vapor d’água sobre a superfície de uma gota 

pequena. 

Queda da precipitação 

Decorrem da aglutinação de partículas, formando microgotículas, que ao 

criarem peso suficiente, precipitam por ação gravitacional, caracterizando tal 

fenômeno hidrológico. 

Fonte: UFCG (2009). 

 

Dentre as formas de precipitação, a chuva (estado físico mais comum de 

ocorrência da precipitação), se apresenta com destaque, já que desempenha um papel de alta 

relevância nas atividades humanas, seja economicamente ou socioambientalmente, sendo que 

atividades como a agricultura, indústria, geração de energia, abastecimento de água, entre 

outras, dependem diretamente da água da chuva (YOSHINO, 2012). 

Salgueiro (2005) e Tucci (2012), levando em consideração a ascensão do ar 

úmido, estabelecem três tipos principais de chuvas: convectiva, frontal ou ciclônica e 

orográfica. 

As chuvas convectivas se caracterizam pela ocorrência com grandes intensidades, 

curta duração, tendo episódio no geral em pequenas áreas. Já as chuvas frontais ou ciclônicas 

se caracterizam por serem normalmente de fraca a média intensidade e com longas durações, 

atingindo geralmente grandes áreas. Por sua vez, as chuvas orográficas ocorrem geralmente 

com intensidade fraca e com longa duração, concentrando-se em pequenas áreas localizadas 

próximas as barreiras de elevações topográficas (MELLO e SILVA, 2013; TUCCI, 2012). 

Como grandezas de medições de chuva, são destacadas por Villela e Mattos 

(1975), Garcez (2002) e Tucci (2012) a altura pluviométrica, duração, intensidade e tempo de 

recorrência (Quadro 2).  
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Quadro 2 – Grandezas utilizadas para mensuração da chuva. 

Grandeza Características Representação 
Unidade de 

medida 

Altura 

pluviométrica ou 

altura de 

precipitação 

Grandeza relacionada à quantidade de água 

precipitada por unidade de área horizontal. 

Representa uma altura de lâmina d’agua em 

uma determinada área (normalmente em um 

metro quadrado), no entanto, sem considerar 
a evaporação, escoamento e infiltração. 

h mm 

Duração 
Representa o período desde o início ao final 

da chuva. 
t 

Minuto, hora, dia, 

mês e ano. 

Intensidade 

Grandeza que associa a lâmina precipitada 

por unidade de tempo, obtida pela seguinte 

relação: i = h/t 

I 
mm/hora, 

mm/dia, mm/ano. 

Tempo de 

recorrência 

Intensidade de precipitação máxima 

analisada, que poderá ser superada ou 

igualada em um tempo médio esperado. 

tc ano 

Fonte: Garcez (2002); Tucci (2012); UFCG (2009); Villela e Mattos (1975). 

 

Considerando a medição de chuva, os mecanismos mais utilizados no Brasil são 

os pluviômetros e os pluviógrafos (DAMÉ et al., 2014; GARCEZ et al., 2002). Além dos 

equipamentos já citados, outros são utilizados (em menor escala), com destaque para os 

satélites e os radares meteorológicos (ISHIHARA, 2010; PORTO et al., 2013). 

 

 Pluviômetro 

 

O pluviômetro é um recipiente que possui uma superfície de captação horizontal 

delimitada por um anel. Este dispositivo possui um recipiente capaz de conter as maiores 

precipitações num intervalo de 24 horas. Vários modelos de pluviômetros são encontrados em 

uso no mundo, sendo o que os diferem são os detalhes construtivos. No Brasil, o mais 

difundido é o do tipo ―Ville de Paris‖ (ANA, 2014; SANTOS et al., 2001). A Figura 3 

apresenta a representação esquemática de um pluviômetro.  



19 
 

 

Figura 3 – Representação esquemática de um pluviômetro. 

 
Fonte: UFCG (2009). 

 

O pluviômetro ―Ville de Paris‖ possui uma área de captação de 400 cm², de modo 

que um volume de 40 ml corresponde a 1 mm de precipitação, sendo geralmente instalado a 

1,5 metro do solo. O volume de chuva acumulado no aparelho é retirado por meio de uma 

torneira situada no fundo do aparelho em horários prefixados e, em seguida, é transformado 

em altura diária de precipitação (mm), através de provetas especificamente graduadas para a 

superfície de 400 cm² (ANA, 2014; SANTOS et al., 2001). 

 

 Pluviógrafo  

 

O pluviógrafo (Figura 4) é um aparelho que registra de forma contínua a 

quantidade de chuva precipitada, produzindo um gráfico denominado de pluviograma (Figura 

5), que permite identificar a intensidade da chuva ao longo do tempo, gerando, assim, 

informações mais discretizadas (GARCEZ et al., 2002). 

  



20 
 

 

Figura 4 – Representação esquemática de um pluviógrafo. 

 
Fonte: Muller (2013). 

 

Figura 5 – Pluviograma da estação Belém (Código: 00082191) para o dia 13/01/05. 

 
 

A medição por pluviógrafo é vantajosa em relação à medição por pluviômetros, 

pois são geradas informações mais detalhadas ao longo do tempo, além disso, os pluviógrafos 

não necessitam de visita diária do operador, ficando à visita restrita a troca de papel, em 

períodos de 15 dias ou um mês. Por outro lado, há necessidade de um conhecimento mais 

especializado do equipamento por parte do operador. 

De acordo com a Organização Meteorológica Mundial (OMM, 1994), os 

pluviógrafos devem ser instalados em zonas urbanas, pois estas necessitam de monitoramento 

da chuva no intervalo de 1 a 2 minutos, o que é justificado pela densidade demográfica, que 

acarreta a necessidade de construção de sistemas de drenagem extensivos e outros projetos de 

monitoramento. 
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Existem ainda pluviógrafos (Figura 6), que armazenam as informações de coleta 

de dados de forma magnética, ou enviam em tempo real através de sistemas de transmissão 

remoto de dados (ANA, 2009). 

 

Figura 6 – Pluviógrafo com mecanismo de registro em meio magnético. 

 
Fonte: Hobeco (2017). 

 

 Satélite meteorológico 

 

Os satélites meteorológicos (Figura 7) começaram a ser utilizados principalmente 

após a década de 60, a fim de estimar a precipitação que ocorre em um determinado local. 

Este instrumento de medição utiliza sensores remotos que captam a radiação que é emitida ou 

refletida pelas nuvens, transformando-as em imagens. Estas imagens posteriormente são 

analisadas, e podem identificar as prováveis ocorrências de chuva (ÁVILA, 2006; 

ISHIHARA, 2010). 

 

Figura 7 – Satélite meteorológico. 

 
Fonte: REVISTA PRÉ. UNIVEST (2014). 
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 Radar meteorológico 

 

A medição de chuva com uso de radares (Figura 8) proporciona informações 

discretizadas em pequeno intervalo de tempo e espaço (KAISER; PORTO, 2005). 

 

Figura 8 – Radar meteorológico do Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM). 

 
Fonte: PUC-Rio (2012). 

 

Apesar da predominância nos aparelhos supracitados na medição da chuva no 

Brasil e no mundo, Govone (1996), citado por Kaiser e Porto (2005), apresenta ponderações 

relacionadas à interferências na qualidade dos dados medidos por radares, pluviômetros e 

pluviógrafos, ligadas às características operacionais dos equipamentos, conforme apresentado 

no Quadro 3.  

 

Quadro 3 – Interferências na qualidade dos dados medidos por radares, pluviômetros e 

pluviógrafos. 
Interferências nas medições de chuva por Radares meteorológicos Interferência nas medições de chuva 

por pluviômetros e pluviógrafos 

 Tipo de precipitação. 

 Evaporação – quando umidade relativa do ar é muito baixa, parte da 
chuva detectada pelo radar evapora no percurso até o solo. 

 Elevação da antena – quanto mais baixa a antena, maior a presença 
de ecos de terreno; quanto mais alta, maior a probabilidade do radar 

não interceptar a chuva que se forma a baixa altitude nos locais mais 

distantes. 

 Interceptação da banda brilhante – quando o radar intercepta a 
camada de gelo presente em nuvens. 

 Distância entre o radar e ponto amostrado – o radar ilumina regiões 
muito grandes que podem conter grande diversidade de estágios de 

precipitação, cujas medidas podem interferir umas com as outras 

causando o fenômeno de atenuação. 

 Propagação anômala da radiação – o feixe do radar pode ser 
desviado quando interceptar uma camada de ar próxima do solo com 

alta refletividade. 

 Desvio por vento. 

 Inclinação acidental do aparelho. 

 Atrito mecânico do aparelho. 

 Tempo de oscilação do pluviógrafo. 

 Ausência de medidas para 

precipitação fraca. 

 Diferenças na forma de amostragem 
– como a medida é pontual, mesmo em 

redes densas alguns eventos com 

grande variabilidade espacial podem 

ser mal representados ao fazer a 

extrapolação espacial dos valores 

medidos pontualmente. 

 Desvio por vento – causam perdas na 
captação, que variam de 10 a 50%. 

Fonte: Govone (1996), apud Kaiser e Porto (2005). 
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3.3 A CAPTAÇÃO E APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA  

 

O processo de captação e o aproveitamento de água da chuva já vêm sendo 

utilizado no decorrer da história, seja para produção de alimentos, irrigação, ou mesmo 

consumo humano. Registros que remontam de 3.000 até 37 a.C mostram a existência de 

inúmeros mecanismos de captação de água de chuva como na ilha de Creta, na Mesopotâmia; 

e na Turquia, na Fortaleza de Massada (OLIVEIRA, 2004; TOMAZ, 2003).  

Na América foram encontradas ruínas que comprovam a utilização da água de 

chuva pelos povos Maias, Incas e Astecas (GIACCHINI, 2010). No Brasil, há registros da 

utilização da água de chuva nas fortalezas construídas pelos Portugueses na Ilha de Santa 

Catarina durante o século XVIII, onde na Ilha de Rotonés foi encontrada uma grande cisterna 

que armazenava água captada nos telhados, usada para o consumo das tropas e outras 

finalidades (ALT, 2009). 

Na atualidade, vários países estão empenhados em inserir o aproveitamento de 

água de chuva no processo de gerenciamento de recursos hídricos. Na Holanda e na China, a 

água de chuva está sendo coletada para irrigação de lavouras; no Japão, na Alemanha e nos 

Estados Unidos o governo vem incentivando financeiramente a construção de sistemas para 

aproveitamento de água de chuva para fins não potáveis; na Nova Zelândia e Tailândia estão 

sendo implantados programas de grandes dimensões para construção de estruturas de captação 

de água de chuva, utilizando as calhas acopladas aos telhados, principalmente em áreas rurais 

(GOMES et al., 2014; HAGEMANN, 2009; MAY, 2004; TOMAZ, 2003). 

De acordo com Gomes et al. (2014), estudos referentes ao aproveitamento de água 

de chuva podem ser encontrados na África do Sul (KAHINDA et al., 2007), no Nepal 

(DOMÈNECH, 2011), na Austrália (HEYWORTH et al., 2006), na Índia (PANDEY et al., 

2003) na Etiópia, Sri Lanka e Uganda (MARTINSON, 2007).  

No Brasil a região Nordeste vem se destacando no aproveitamento de água de 

chuva, o que pode ser atribuído à escassez hídrica característica do local. Em 2003 foi 

implantado o ―Programa de Formação e Mobilização Social para Convivência com o 

Semiárido: um milhão de Cisternas Rurais-P1MC‖, objetivando beneficiar 5 milhões de 

pessoas (GOMES et al., 2014; HAGEMANN, 2009; NÓBREGA et al., 2012). 

No setor industrial, o aproveitamento de água de chuva também vem ganhando 

destaque progressivo, já que a água captada é utiliza para usos menos nobres, como na 

lavagem de pátios e descarga de vasos sanitários, proporcionando economia significativa de 
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água tratada. Há de se destacar que a grande área de telhado característica deste tipo de 

atividade potencializa o aproveitamento (YOSHINO, 2012). 

De acordo com Yoshino (2012), no sul e sudeste esforços estão sendo realizados 

ainda que de forma discreta, com a criação de leis e/ou decretos em cidades como São Paulo, 

Rio de Janeiro e Curitiba, objetivando retardar o escoamento superficial, diminuindo o 

impacto das chuvas no sistema de drenagem urbana.  

No Norte do Brasil o aproveitamento de água de chuva para fins potáveis e não 

potáveis vem sendo estudado de forma contínua, com destaque para o Yoshino (2012), que 

realizou o estudo do aproveitamento de água de chuva para fins não potáveis na cidade 

Belém-Pa. Flores et al. (2012) realizaram um estudo do potencial de aproveitamento de água 

de chuva da cidade de Belém, enquanto Veloso e Mendes (2014) realizaram um estudo sobre 

o aproveitamento de água de chuva nas Ilhas da Cidade de Belém, destacando que a CAAC se 

mostra como uma estratégia inteligente na gestão hídrica local. Nascimento et al. (2016), 

realizaram um estudo do potencial de aproveitamento de água de chuva da Universidade 

Federal do Pará, concluindo que em média 78,3% da água potável do setor básico e 79% da 

água potável do setor profissional poderiam ser substituída por água de chuva. 

Para Campos (2004) e Oliveira (2012), a utilização da água de chuva pode ser 

concebida como solução complementar em áreas com determinada disponibilidade hídrica 

durante o ano, apresentando vantagens e desvantagens em sua implantação, conforme 

apresentado no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Vantagens e desvantagens do sistema de aproveitamento de água pluvial. 
Vantagens Desvantagens 

 Conveniência (o suprimento ocorre no ponto de consumo) 

 Fácil manutenção 

 Baixo custo de operação e manutenção 

 Qualidade relativamente boa (principalmente quando a 

captação é feita em telhado) 

 Baixo impacto ambiental 

 As tecnologias disponíveis são flexíveis 

 Construção simples 

 Serve além de fonte de água como uma medida não 
estrutural para drenagem urbana. 

 É gratuita, ou seja, não faz parte do Plano Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH), portanto não tem valor 

econômico previsto em Lei (Art. 1º, Inc. II, Lei 9433/1997). 

 Contribui com a conservação de água, a autossuficiência e 
a uma postura ambientalmente correta perante os problemas 

ambientais existentes no meio rural. 

 Alto custo (principalmente quando comparada 
com outras fontes) 

 Suprimento é limitado (depende da quantidade 
de precipitação e da área de telhado) 

 Custo inicial alto 

 Não atrativo a políticas públicas 

 Qualidade de água vulnerável 

 Possível rejeição cultural 

Fonte: Campos (2004); Oliveira (2012). 

  



25 
 

 

3.3.1 Os sistemas prediais de captação e aproveitamento de água de chuva  

 

Os sistemas prediais de captação e aproveitamento de água de chuva (CAAC) são 

planejados e projetados conforme finalidade de uso e demanda, tendo como fatores atuantes 

no desempenho quantitativo do sistema, a precipitação disponível e a área de captação, e no 

desempenho qualitativo, as condições ambientais e o material construtivo (BARBOZA, 2008; 

GUIMARÃES, 2015; MARINOSKI, 2007). 

Apesar do atrelamento direto das características do sistema à sua função, alguns 

dispositivos são aplicáveis a todos os sistemas prediais de CAAC sendo, a área de captação, 

calhas, condutores verticais e horizontais, filtros para remoção de materiais grosseiros, 

dispositivos de descarte da primeira chuva e reservatório de armazenamento. Há de se 

destacar que são utilizados como área de captação as superfícies de telhados ou as superfícies 

do solo, sendo esta última pouco usual em sistemas urbanos (LEE, 2000; LYE, 2009). Na 

Figura 9 apresenta-se a configuração geral de um sistema de captação e aproveitamento de 

água de chuva. 

 

Figura 9 – Esquema de um sistema predial de CAAC.  

 
Fonte: EMBRAPA (2015). 

 

 Área de captação 

 

Como área de captação da água de chuva, normalmente são utilizadas as 

coberturas, construídas em telhas cerâmicas, telhas de fibrocimento, telhas de zinco 

galvanizadas, telhas de concreto armado, telhas de plástico, telhado plano e revestido com 

asfalto. A configuração da cobertura pode ser inclinada ou plana, sendo que os telhados são 
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projetados e construídos seguindo normas técnicas e especificações dos fabricantes das telhas 

(TOMAZ, 2003). 

Cabe mencionar que o tipo de revestimento das telhas interfere diretamente no 

sistema de aproveitamento da água da chuva, já que os materiais apresentam diferentes 

coeficientes de escoamento, possuindo desta forma maior ou menor poder de absorção. 

De acordo com Annecchini (2005), outra solução utilizada como área de captação 

são as superfícies do solo, empregado com êxito em locais com grande área disponível, 

havendo necessidade de construção de rampas ou canais, objetivando direcionar a água da 

chuva para dentro do reservatório. Além disso, as soluções técnicas para este tipo de captação 

devem evitar coletar água da chuva de superfícies por onde passam veículos, objetivando 

impedir a contaminação da água por óleos e graxas. 

 

 Calhas e condutores 

 

As calhas e condutores são dispositivos responsáveis pelo transporte da água do 

ponto de coleta até o ponto de armazenamento, sendo dimensionados a partir da vazão 

captada, obedecendo a NBR 10844 (ABNT, 1989), que descreve os procedimentos para 

instalações prediais de águas pluviais (MAY, 2004; PETERS, 2006). 

 

 Filtros e telas 

 

Devido ao acúmulo de materiais grosseiros como galhos e folhas, que podem 

obstruir danificar, ou até mesmo alterar a qualidade da água do sistema, é necessária a 

utilização de filtro ou telas, instalados na saída da calha, estendendo-se por ela ou na entrada 

de água do reservatório de autolimpeza. 

 

 Dispositivos de descarte da primeira chuva 

 

Os dispositivos para o descarte da primeira chuva ou água de lavagem do telhado, 

apresenta a função de receber a chuva inicial a ser descartada e melhorar a qualidade dos 

volumes posteriores (ANNECCHINI, 2005). 

Para Bertolo (2006), o dispositivo de descarte da primeira chuva, também 

denominado de first-flush é construído de diversas formas, sendo o mais comum à adoção de 

reservatório, provido de uma boia flutuante que após atingir seu volume máximo fecha a 

passagem de água que segue para o reservatório de armazenamento (Figura 10).  
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Figura 10 – Sistema first-flush. 

 
Fonte: CollectRainwater (2016). 

 

Outro mecanismo utilizado para o descarte da lâmina inicial é o reservatório de 

tubos, que é interligado ao tubo de queda do sistema de captação para o qual a água é 

conduzida até preencher totalmente o volume disponível, sendo posteriormente encaminhada 

para o reservatório (Figura 11). Devido sua configuração, o reservatório de tubos impede que 

a água limpa se misture com á água suja (IPT, 2015). 

 

Figura 11 – Reservatório para descarte da primeira água. 

 
Fonte: IPT (2015). 

 

O esvaziamento do reservatório de descarte é realizado de forma manual, com 

auxílio de um registro instalado no fundo deste, onde ao final de cada chuva o operador abre o 

registro e retira a água de descarte, ou de forma automática, (casos do reservatório com boia 

flutuante e reservatório de tubos) através de um orifício de aproximadamente 0,5 cm pelo qual 

a água escoa lentamente, neste caso não necessitando de visita diária do operador. 

De acordo com May (2004) a eficiência dos sistemas de descarte automáticos está 

ligada ao tamanho da área de projeção e captação de água de chuva, já que em pequenas 



28 
 

 

áreas, as chuvas de baixa intensidade não são aproveitadas, pois atendem apenas a vazão do 

orifício.  

 

 Reservatórios de armazenamento 

 

Além de armazenar a água captada, o reservatório ou cisterna também é 

responsável pela qualidade da água no ponto de consumo, assim, sua limpeza e desinfecção se 

tornam indispensáveis para o bom funcionamento do sistema. 

O dimensionamento do reservatório de armazenamento de água de chuva é uma 

etapa primordial para o projeto de captação e aproveitamento, já que representa o item de 

maior custo de implantação (MURÇA, 2014). Na literatura são verificados vários métodos 

para a concepção e cálculo dos reservatórios de armazenamento, sendo recomendado pela 

NBR 15527 (ABNT, 2007): o método de Rippl; o método da Simulação; o método Azevedo 

Neto; o método Prático Australiano; o método Prático Alemão; e o método Prático Inglês. 

Para Lopes e Santos (2002), os métodos de dimensionamento podem ser 

determinísticos (aqueles que tratam os resultados, baseados apenas em séries históricas 

existentes) e estocásticos (aqueles baseados em probabilidades). 

A maior parte dos métodos elencados utilizam as mesmas variáveis para o 

dimensionamento do reservatório, ou seja, a demanda de atendimento, as séries históricas de 

precipitação, a área de captação e o coeficiente de escoamento superficial (YOSHINO, 2012).  

 

3.3.2 O volume de descarte nos projetos de CAAC  

 

Além de algumas impurezas decorrentes da poluição atmosférica, a água de chuva 

em sua passagem pela superfície de captação, pode carrear substâncias prejudiciais a sua 

qualidade, a exemplo de poeira, folhas, galhos e fezes de animais, sendo necessário o descarte 

do primeiro volume de chuva do dia (NAWAZ et al., 2012; TEIXEIRA et al., 2015; TOMAZ, 

2003; TORDO, 2004). Deste modo, o volume de descarte é a água utilizada para a limpeza 

dos dispositivos de captação de água de chuva. 

De acordo com a NBR 15527 (ABNT, 2007), o volume de chuva a ser descartado 

nos projetos de CAAC deve ser baseado em estudos locais e definido pelo projetista, porém 

na ausência de dados pode ser utilizado 2 mm como valor de referência. 

Para o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 2015), é recomendável o descarte 

do primeiro milímetro de chuva de qualquer evento, contudo, nas grandes cidades, devido a 

maior quantidade de poluentes e poeira no ar, é recomendada uma lâmina de descarte de 2 
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milímetros, ou seja, para cada 1 m² de telhado, é necessário descartar 2 litros de água (Figura 

12). 

 

Figura 12 – Exemplificação do descarte da primeira chuva. 

 
Fonte: Adaptado do IPT (2015). 

 

Cabe ressaltar que nos trabalhos de Dornelles et al. (2010), em Porto Alegre (RS); 

Cardoso (2009), em Belo Horizonte (MG); Minikowski (2009), em Irati (PR); Sousa et al. 

(2011), em Pernambuco; Murça et al. (2014), no Rio Janeiro (RJ), são utilizados 2 mm como 

valor de referência para o descarte da água de lavagem da área de captação. 

 

3.4 ESTATÍSTICA APLICADA AO DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO 

 

3.4.1 Estatística descritiva  

 

De acordo com Naghettini e Pinto (2007), e Amorim (2014), as estatísticas 

descritivas podem ser agrupadas três tipos distintos: (a) medidas de tendência central; (b) 

medidas de dispersão; e (c) medidas de assimetria e curtose. 

 

a) Medidas de tendência central 

 

Para Naghettini e Pinto (2007), os dados hidrológicos, em geral, se aglomeram em 

torno de um valor central, que pode ser calculado através das medidas de tendência central ou 

de posição (Quadro 5), que são escolhidas de acordo com objetivo do estudo, sendo as mais 

usuais a média, a moda e a mediana. 
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Quadro 5 – Descrição das medidas de tendência central. 
Medidas de tendência 

central 
Descrição 

Média ( ̅) 

Se uma amostra de tamanho N é constituída pelos elementos {x1,x2 , ..., xN}, a média 

aritmética é obtida é obtida pela aplicação da Equação 1:  

  ̅  
 

 
∑   

 
                                                                  (1) 

Mediana (   ) 

Definida como o valor da variável X que separa a frequência total em duas metades 
iguais, sendo, portanto, equivalente ao segundo quartil Q2. Se as observações 

amostrais são ordenadas de modo que { x(1) ≤x(2) ≤...≤ x(N)}, a mediana pode ser 

calculada pelas Equações (2) e (3) :  

    =  
 
   

 
 
 se N por ímpar                                           (2) 

   = 

 
 
 
 
 
   

 
 
 
   

 
  se N for par                                        (3)  

Moda (xmo) A moda xmo é definida como o valor amostral que ocorre com maior frequência, sendo 

geralmente obtido a partir do polígono de frequências relativas. 

Fonte: Naghettini e Pinto (2007); Amorim (2014).  

 

É importante observar que a média aritmética de uma amostra, pelo fato de 

considerar todos os seus elementos, apresenta desvantagem de ter seu valor afetado pela 

eventual presença de pontos atípicos, sendo a mediana mais resistente, por ser imune à 

eventual presença de valores extremos discordantes na amostra (NAGHETTINI; PINTO, 

2007). 

 

b) Medidas de dispersão 

 

De acordo com Amorim (2014), o grau de variabilidade dos pontos, em torno do 

valor central de uma amostra, é dado pelas medidas de dispersão (Quadro 6), sendo as mais 

usuais: a amplitude, a amplitude interquartis, o desvio médio absoluto e o desvio padrão. 

 

Quadro 6 – Descrição das medidas de dispersão. 
Medidas de dispersão Descrição 

Amplitude (A) 
É dada por A= x(N) - x(1), onde x(N) e x(1) são, respectivamente, o N-ésimo e o 

primeiro dos elementos classificados em ordem crescente. 

Amplitude interquartis 

(AIQ) 

A amplitude interquartis AIQ é dada pela diferença entre o terceiro e o primeiro 

quartis, respectivamente Q3 e Q1. 

Desvio Médio Absoluto 

(d) 

O desvio médio absoluto (d) representa a média aritmética dos valores absolutos dos 

desvios amostrais, em relação à média. Para uma amostra {x1,x2 , ..., xN}, d é 

definido por Equação 4: 

  
 

 
∑ |     ̅| 

                                         (4) 

Desvio Padrão ( ) 

Define-se o desvio padrão como a raiz quadrada do desvio quadrático médio, ou 

seja, a raiz quadrada da variância S², sendo expresso pela Equação 5: 

    √
 

     
∑       ̅   

                                   (5) 

Fonte: Naghettini e Pinto (2007); Amorim (2014). 
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c) Medidas de assimetria e curtose 

  

As medidas de assimetria e curtose (Quadro 7) caracterizam a forma de um 

histograma ou do polígono de frequências, ambas baseadas em valores acumulados, 

decorrentes de potências superiores a 2 dos desvios dos pontos amostrais em relação à média. 

A principal medida de assimetria é denominada coeficiente de assimetria, enquanto a de 

curtose é dada pelo coeficiente de curtose. 

 

Quadro 7 – Descrição das medidas de assimetria e curtose. 
Medidas de 

assimetria e curtose 
Descrição 

Coeficiente de 

assimetria (g) 

Para uma amostra {x1,x2 , ..., xN}, define-se o coeficiente de assimetria (g) pelo número 
adimensional dado pela Equação 6: 

  
 

          

∑      ̅   
   

  
                             (6) 

 

Se o coeficiente g é positivo, diz-se que o histograma (ou o polígono de frequências) 

possui assimetria positiva, o contrário será observado caso o coeficiente g determinasse 

um histograma com assimetria negativa. Caso os desvios positivos e negativos se 
equivalerem, o coeficiente g terá valor nulo (ou próximo de zero) e as três medidas de 

tendência central tenderiam a se concentrar em um único valor de X .  

Coeficiente de 

curtose (k) 

O coeficiente de curtose (k) mede o quão pontiagudo ou achatado é o histograma (ou o 

polígono de frequências) em torno da média amostral, sendo calculado pela Equação 7: 

  
  

               

∑      ̅   
   

  
                     (7) 

 

Por tratar-se de um coeficiente cuja base de cálculo é a soma das quartas potências dos 
desvios em relação à média, a amostra deve ser de tamanho suficientemente grande (N 

> 200), para produzir estimativas confiáveis do grau de achatamento da correspondente 

função de distribuição de frequências.  

O coeficiente k indica quão aglomerados estão os pontos amostrais em torno da média, 

tem-se também a noção da distribuição dos valores muito distantes daquele valor 

central e, por conseguinte, das frequências que se concentram nas caudas inferior e 

superior.  

Fonte: Adaptado de Naghettini e Pinto (2007); Amorim (2014). 

 

3.4.2 Testes de hipóteses 

 

Um teste de hipótese clássico é aquele que considera a existência de uma hipótese 

nula (H0), entendida como aquela que declara inexistência de relação entre o parâmetro 

testado e a estatística alvo da comparação, sendo que a hipótese alternativa (H1) é oposta a 

hipótese nula (COOPER e SCHINDLER, 2003; RODRIGUES e IEMMA, 2009). 

De acordo com Tondolo e Schneider (2006), os testes de hipóteses podem ser 

bicaudal ou unicaudal, sendo que o primeiro considera que uma média pode ser inferior ou 

superior a determinado valor, o que divide a zona de rejeição em duas áreas e não direciona a 
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hipótese alternativa, enquanto o segundo atribui toda probabilidade a determinado valor a uma 

extremidade, considerando uma única área de rejeição (Figura 13). 

 

Figura 13 – Áreas delimitadas do teste bicaudal e unicaudal. 

 
Fonte: Cooper e Schindler (2003). 

 

Sendo o nível de significância do teste, ou seja, a probabilidade de ocorrer 

erro, Z, 1-o nível de confiança do teste, Z é o valor crítico bilateral com probabilidade 

de separar uma área na cauda direita e esquerda da distribuição normal padronizada. 

Considerando o teste bicaudal, são apresentados na Tabela 1, os valores de Z 

para cinco graus de confiança testáveis. 

 

Tabela 1 – Valores de Z para diferentes níveis de significância e graus de confiança. 
Nível de Significância (α) Grau de confiança (1- α) Valor crítico (Zα/2 

1% 

5% 

6% 

8% 

10% 

99% 

95% 

94% 

92% 

90% 

2,58 

1,96 

1,88 

1,75 

1,65 

Fonte: Hollander e Wolfe,1999 apud Loureiro et al., (2015). 
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 Análise de normalidade (Teste de Anderson-Darling) 

 

O sucesso da aplicação de testes estatísticos paramétricos ou não paramétricos 

está associado à aderência dos dados a uma distribuição normal, sendo que os testes 

paramétricos não apresentam resultados satisfatórios quando a distribuição não é gaussiana 

(NORMANDO et al., 2010). Entre os testes de normalidade difundidos na literatura estão: 

D’Agostinho, D’Agostinho-Pearson, Jarque-Beta, Anderson-Darling, Cramer-Von Mises, 

Valores Extremos (base nos desvios) e Valores Extremos (base nos quartis), Kolmogorov-

Smirnov (K-S), Lilliefors, Shapiro-Francia e Shapiro-Wilk (S-W). 

Utiliza-se o teste Anderson-Darling (STEPHENS, 1974) para verificar se uma 

amostra de dados provém de uma determinada distribuição, ou seja, o teste realiza uma 

comparação da função de distribuição acumulada empírica de determinado conjunto de dados 

amostrais, com a distribuição esperada se os dados fossem normais. Se essa diferença 

observada for suficientemente grande, o teste rejeitará a hipótese nula de normalidade da 

população.  

O teste Anderson-Darling é descrito por Snedecor e Cochran (1989) pela Equação 

8: 

 

          ∑          
   [                    ]                              (8) 

 

em que: p é a probabilidade que uma variável normal padronizada seja menor do 

que (Xi -μ)/σ; n é o número de amostras; μ é a média da amostra; e σ é o desvio padrão da 

amostra. 

Grandes valores de AD² indicam que a distribuição da amostra é diferente de uma 

população normal. O valor p, probabilidade de se aceitar uma hipótese nula, da estatística AD 

é dado por Snedecor e Cochran (1989) pela Equação 9: 

 

                                                                                                            (9) 

 

em que: α é o nível de significância (5%); e n é o número de amostras. 

 

Se o valor p para o teste Anderson-Darling for menor do que o nível de 

significância, conclui-se que os dados não seguem uma distribuição normal (ALBIERO et al., 

2012). 
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 Análise de tendência (teste de Mann-Kendall) 

 

Entre os testes estatísticos difundidos na literatura para verificação de tendências 

em séries de dados tem-se o teste dos coeficientes de Regressão linear (paramétrico), Mann-

Kendall (não paramétrico), Kendall Sazonal (não paramétrico), entre outros.  

A verificação de tendências em séries temporais é normalmente obtida através 

testes de hipóteses não paramétricos, envolvendo a elaboração de uma hipótese fundamentada 

na declaração do comportamento probabilístico da variável da série estudada (LOUREIRO et 

al., 2015). 

De acordo com Scofield et al. (2014), para análise de precipitação dentre os testes 

estatísticos não paramétricos, o teste Mann- Kendall é recomendado pela OMM e têm sido 

frequentemente utilizados para confirmar o que já é percebido por meio de técnicas mais 

usuais, como médias móveis e análise de regressão. 

O teste de Mann-Kendall trabalha os dados da série temporal comparando cada 

valor com outro correspondente elaborando uma sequência lógica (YUE et al., 2001, apud 

LOUREIRO et al., 2012), (Equação 10): 

 

  ∑ 

 

   

∑    

   

   

       (10) 

 

em que: xj são os valores sequenciais; n o tamanho da série temporal; e para a 

variação (xi-xj)<0 é -1, para (xi-xj)=0 é 0 e para (xi-xj)>0 é 1. A variância Var(S) da estatística 

S é dada como (Equação 11): 

 

       
             ∑                

 
   

  
  (11) 

 

em que: n é o número de valores; q o número de grupos repetidos; e tp o número 

de pontos de dados em p
th

 valores de grupos. Considerando-se a hipótese nula e ausência de 

repetição de valores na série temporal a variância, Var(S) é expressa pela Equação 12: 

 

       
            

  
 (12) 

 

O segundo termo da equação representa o número de termos repetitivos. O teste 

estatístico normalizado (ZMK) é dado por (Equação 13): 
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(13) 

 

Após o obtenção de ZMK é realizado o teste de hipótese bicaudal, partindo do 

princípio de que não há tendência estatística (hipótese nula), ou de que há tendência estatística 

(hipótese alternativa), para tanto é associado um nível de significância, considerando 5% de 

significância, |ZMK| > |Zα/2| = 1,96 se ZMk for positivo indica tendência de crescimento, caso 

contrário de decrescimento. As características dos resultados possíveis do teste Mann-Kendall 

são apresentadas no Quadro 8. 

 

Quadro 8 – Características dos resultados possíveis do teste de Mann-

Kendall. 
ZMK positivo ZMK maior do que nível de significância Tendência de crescimento 

ZMK negativo ZMK menor do que nível de significância Tendência de decrescimento 

ZMK entre o valor do nível de significância Não há tendência 

 

 Análise de Variância (teste de Kruskal-Wallis) 

 

O teste de Kruskal-Wallis é utilizado para avaliar a igualdade de medianas de duas 

ou mais populações, oferecendo uma alternativa não paramétrica para análise de variância, 

sendo suas hipóteses: as medianas das populações são todas iguais (hipótese nula: H0: 

M1=M2=…=Mk), ou as medianas não são todas iguais (hipótese alternativa: H1: Mi=Mj , i≠j) 

(KRUSKAL; WALLIS, 1952). A estatística do teste Kruskal-Wallis (Equação 14), 

representada pela letra H, é apresentada a seguir: 

 

  [
  

      
∑   

      ̅ 
 ]                                                                         (14) 

Onde: 

k = número de amostras ou grupos; 

N = número total de escores da amostra j; 

nj   = número de escore da amostra j; e 

Rj = somatório dos postos da amostra j. 
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Os resultados do teste são interpretados comparando o p-valor calculado com o 

nível de significância geralmente utilizado (0,05), sendo que um p-valor maior que a 

significância do teste resultará na confirmação da hipótese alternativa. Se o valor observado 

da estatística de teste pertencer à região crítica, então isso significa que existem diferenças 

significativas entre as amostras.   
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4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O estudo foi realizado no município de Belém (Figura 14), Estado do Pará, Brasil, 

que está localizado a 01º27’20‖ na Latitude Sul e 48º30’15‖ na Longitude Oeste. 

 

Figura 14 – Localização da área de estudo no Brasil. 

 
 

De acordo com Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2016), no 

censo de 2010, Belém apresentou uma população de 1.393.399 habitantes, sendo que a 

estimativa realizada em 2015 apontou para uma população de 1.439.561 habitantes. 

As características morfoclimáticas (solo, vegetação, património natural, 

topografia, geologia, relevo, hidrografia e clima) da área de estudo são apresentadas no 

Quadro 9. 

  

Belém 
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Quadro 9 – Características morfoclimáticas do município de Belém, Estado do Pará. 
Componente 

morfoclimático 
Descrição 

Solos 

Os solos do município têm as mesmas características dos solos da região Bragantina: 

latossolo amarelo distrófico textura média, concrecionários lateríticos indiscriminados 

textura indiscriminada; Glei eutrófico e distrófico, solos aluviais eutróficos, texturas 

indiscriminadas. 

Vegetação 

A vegetação dos mangues acompanha as porções fluviais e semi-litorâneas do setor 
estuarino, enquanto a Floresta Ombrófila domina os tratos marginais dos cursos d’água e 

as baixadas, onde prevalecem formações herbáceas, subarbustiva e arbustiva. 

A cobertura vegetal do Município compõe-se de floresta secundária ou capoeiras que 

substituíram a antiga floresta densa dos baixos platôs, da qual testemunhos ainda são 

encontrados em Mosqueiro, Caratateua e áreas adjacentes. 

Patrimônio natural 

A alteração da cobertura vegetal foi observada utilizando-se imagens LANDSAT - TM/ 

1996 era de 54,73%. A situação é preocupante, quando se considera o tamanho do 

município, a velocidade do desmatamento, a crescente ocupação urbana e a dilapidação 

das florestas remanescentes, restando florestas pobres, com funções e estruturas alteradas. 

O rio Guamá e as baías do Guajará e Marajó são acidentes geográficos importantes na sua 

conformação, e as ilhas mais importantes são: Grande, Ilhinha, Marinheiro, Combu, Patos, 

Jararaca, Uruboca, Nova Paquetá, Jutuba, Croinha, Cotijuba, Mosqueiro, Caratateua, 
Papagaio, Camurau, Conceição e Maruim. 

Topografia 

No município a topografia é pouco variável e baixa, atingindo 25 metros na ilha de 

Mosqueiro, ponto de altitude máxima. 

Na área urbana da cidade de Belém, grandes áreas estão abaixo da cota de quatro metros, 

sofrendo influência das marés altas e tendo dificuldade no escoamento nas águas da 

chuva. São áreas chamadas ―baixadas de Belém‖. 

Geologia e relevo 

O território do Município de Belém é constituído por restos da formação Barreiras e 

terrenos do Quaternário Subatual e do Recente. Refletindo a litologia, suas formas de 

relevo caracterizam-se pelos baixos platôs e planícies litorâneas, fazendo parte neste 

contexto, junto com áreas limítrofes, na unidade morfoestrutural Planalto Rebaixado do 

Amazonas (Baixo Amazonas). 

Hidrografia 

Os principais acidentes geográficos do município são: as Baías do Marajó, ao norte e do 

Guajará, a oeste. Nesta última deságua o rio Guamá que em conjunto, contribui para a 

conformação peninsular do município. Na Baía do Guajará deságuam os Igarapés: Bacuri, 
Val-de-Cães, Una e o furo do Maguari que separa a ilha de Caratateua (Outeiro) do 

continente. 

Clima 

O clima é quente e úmido com precipitação média anual alcançando os 2.834 mm. A 

temperatura média é de 25º C em fevereiro e 26º C em novembro. 

Está na zona climática Afi (classificação de Kôppen), que coincide com o clima de 

floresta tropical, permanente úmido, com ausência de estação fria e temperatura do mês 

menos quente, acima de 18º C. 

Fonte: CODEM (2010). 
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5. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Os procedimentos metodológicos aplicados ao trabalho foram desenvolvidos 

conforme apresentado Figura 15. 

 

Figura 15 – Procedimentos metodológicos aplicados ao trabalho. 

 
 

5.1 ETAPA 1 – SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS PLUVIOGRÁFICOS DOS EVENTOS 

DE CHUVAS OCORRIDOS NO PERÍODO DE 2001 A 2011 

 

No estudo foram utilizados pluviogramas da estação operada pelo Instituto Nacional 

de Meteorologia (INMET) localizada no Município de Belém (Zona Urbana), na Latitude -

1.43º e Longitude -48.43º, na altitude de 10 m e com código OMM 00082191, no período de 

janeiro de 2001 a dezembro de 2011.  

A digitalização dos pluviogramas foi realizada por Melo et al. (2014), com uso de 

uma mesa digitalizadora acoplada em um computador e do Sistema para Digitalização de 

Pluviogramas HidroGraph 1.02, programa desenvolvido pela Universidade Federal de Viçosa, 

através do Grupo de Pesquisa em Recursos Hídricos  GPRH, que auxilia na digitalização e 

leitura de pluviogramas. 

O procedimento de digitalização consistiu na introdução do pluviograma em papel 

na mesa digitalizadora, de sua demarcação digital, e seu processamento no software 

HidroGraph 1.02 (Figura 16). 
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Figura 16 – Exemplificação do processo de digitalização dos pluviogramas. 

 
Fonte: Adaptado de Melo et al. (2014). 

 

Para a estruturação dos dados, foi inicialmente realizada a análise dos 

pluviogramas digitais, objetivando definir um critério para a extração das informações dos 

eventos de chuva ocorridos. Na referida análise foram observados pequenos acréscimos na 

lâmina de chuva em determinados gráficos, atribuídos principalmente a precipitação 

remanescente no aparelho que ao longo do dia é incorporada à medição (Figura 17). Estas 

pequenas variações são de difícil mensuração já que no decorrer de suas ocorrências, na maior 

parte dos casos, uma nova chuva é iniciada por isso não foram consideradas no trabalho. 
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Figura 17 – Análise do acréscimo de chuva ao longo do dia. 

 
Fonte: Adaptado de Melo et al. (2014). 

 

Para extração das informações dos pluviogramas adotou-se um horário de 

referência para contabilização do primeiro evento do dia, assim, visando à viabilidade do 

estudo, foi estabelecido como eventos de um dia qualquer, aqueles compreendidos de 9 horas 

da manhã de um dia presente até as 8 horas 59 minutos e 59 segundos da manhã de um dia 

posterior, perfazendo 24 horas de análise por pluviogramas. O horário escolhido coincide com 

o horário utilizado no eixo horizontal do papel empregado na estação pluviográfica avaliada, 

conforme apresentado na Figura 18. 

Figura 18 – Visualização da amplitude temporal utilizada nos pluviogramas da estação 

avaliada. 
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Com utilização do software Excel
®
, elaborou-se uma planilha com as informações 

referente aos eventos de chuvas ocorridos no período avaliado (2001 a 2011) sendo 

registrados, a data do evento, o horário de início e fim do evento e a lâmina precipitada. 

 

5.2 ETAPA 2 – ANÁLISE DOS EVENTOS OCORRIDOS E SUAS LÂMINAS, E 

IDENTIFICAÇÃO DOS EVENTOS E DAS LÂMINAS DE CHUVA 

APROVEITÁVEL, DOS EVENTOS E DAS LÂMINAS DE CHUVA NÃO 

APROVEITÁVEL 

 

A apresentação e análise preliminar da série foi realizada através da elaboração de 

gráficos comparativos e planilhas, contemplando os eventos ocorridos (EO), eventos 

aproveitáveis (EA), eventos não aproveitáveis (ENA), lâminas ocorridas (LO), lâminas 

aproveitáveis (LA) e lâminas não aproveitáveis (LNA).  

A exemplificação de lâmina aproveitável e não aproveitável é apresentada na 

Figura 19, tendo como exemplo: 

 

 No dia 02 de fevereiro de 2011, foram registrados dois eventos de chuva, ambos 

menores que 2 mm (ABNT, 2007). No contexto da análise proposta, estas 

lâminas de chuva seriam classificadas como ENA e LNA, já que foram menor 

que a lâmina de descarte adotada no trabalho (2 mm).  

 

Figura 19 – Distribuição dos eventos de chuva no dia 2 de fevereiro de 2011 para a estação 

Belém. 

 
Fonte: Adaptado de Melo et al. (2014). 

 

 No dia 9 de março de 2011, foram verificados dois eventos chuvosos, sendo que 

o primeiro gerou uma lâmina menor que 2 mm e o segundo maior que 2 mm 
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(Figura 20). Dessa forma, o primeiro evento e sua respectiva lâmina foram 

considerados ENA e LNA, já o segundo EA e LA. 

 

Figura 20 – Distribuição dos eventos de chuva no dia 9 de março de 2011 para a estação 

Belém. 

 
Fonte: Adaptado de Melo et al. (2014). 

 

 No dia 11 de março de 2011, foram verificados dois eventos de chuva, sendo 

que o primeiro gerou uma lâmina maior que 2 mm e o segundo menor que 2 mm 

(Figura 21). Neste dia o primeiro evento e sua respectiva lâmina (39,02 mm) 

foram considerados EA e LA, já o segundo, de lâmina 0,69 mm, foi considerado 

ENA e LNA. 

 

Figura 21 – Distribuição dos eventos de chuva no dia 11 de março de 2011 para a estação 

Belém. 

 
Fonte: Adaptado de Melo et al. (2014). 

 

Objetivando testar a aderência da série de lâminas ocorridas, série de lâminas 

aproveitável e série de lâminas não aproveitável a uma distribuição Normal e definir o uso do 

teste de tendência (paramétrico ou não paramétrico), foi realizado o teste de normalidade de 
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Anderson-Darling (A-D), sendo considerado um nível de significância de 5% e grau de 

confiança de 95%. Para realização do teste A-D foi utilizado o software XLSTAT 2017. 01. 

Para análise de tendência nas três séries (ocorrida, aproveitável e não 

aproveitável), foi aplicado o teste não paramétrico de Mann-Kendall (bicaudal), com nível de 

significância de 5% e grau de confiança de 95%, sendo utilizado o software XLSTAT 2017. 

01 para realização dos cálculos. 

Além de verificar a existência de tendência nas séries, o teste de Mann-Kendall 

serviu como base para justificar o uso do icc calculado (Etapa 3), ou seja, a não existência de 

tendência na série de precipitação gera indicativos da não variação do índice ao longo do 

tempo. 

 

5.3 ETAPA 3 – DETERMINAÇÃO DE ÍNDICE DE CORREÇÃO DE CHUVA (ICC) 

APLICÁVEL AOS PROJETOS DE CAAC QUE UTILIZEM O DESCARTE DA 

PRIMEIRA CHUVA 

 

Considerando a dificuldade de obtenção e sistematização de dados oriundos de 

pluviógrafos, a necessidade de otimização no dimensionamento dos projetos CAAC e 

objetivando a redução de custos, foi proposto no trabalho um índice de correção de chuva 

(icc), que se refere a um fator adimensional oriundo da relação entre a lâmina efetivamente 

aproveitável (LEA) e lâmina total ocorrida (LTO). 

A LEA se trata da quantidade de água de chuva que chegará ao reservatório de 

acumulação, influenciando diretamente em seu dimensionamento após a retirada das lâminas 

não aproveitáveis (menores que o descarte) e os descartes provenientes de lâminas 

aproveitáveis (maiores que o descarte). 

Para a determinação da LEA foi proposta a Equação 15, sendo os cálculos 

efetuados mensalmente. 

 

LEA= ∑    
    - ∑     

    - (NEA .d)                                                                (15) 

em que: 

 

LO: Lâminas ocorridas; 

LNA: Lâminas não aproveitáveis; 

NEA: Número de eventos aproveitáveis; e 

d: descarte 
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Na análise proposta será utilizado 2 mm, lâmina de descarte recomendada pela 

NBR 15.527 (ABNT, 2007), porém, o cálculo poderá ser realizado para outros valores de d. 

É importante observar que a ocorrência de chuva é um fenômeno aleatório, que o 

descarte é realizado no início da chuva assim, de todos os eventos aproveitáveis, foram 

retirados os volumes de descarte. 

 

Para a determinação do icc foi proposta a Equação 16: 

 

icc= 
   

   
                                                                                  (16) 

em que: 

icc: índice de correção de chuva 

LEA: Lâmina efetivamente aproveitável 

LTO: Lâmina total ocorrida  

 

O icc apresenta a função de corrigir os dados de chuva provenientes de 

pluviômetros, ou seja, antes de introduzir a precipitação nos métodos de dimensionamento de 

reservatório, esta poderá ser multiplicada por um icc, o que reduzirá a chuva disponível para 

aproveitamento, ou seja, explicitará a lâmina efetivamente aproveitável. 

Foram calculados icc’s mensais sendo posteriormente realizado teste para 

verificação de normalidade (teste de Anderson-Darling) da distribuição de icc’s agrupados 

anualmente e sazonalmente. Objetivando observar a igualdade das medianas dos dados e 

escolher um icc representativo, foi aplicado o teste de variância de Kruskal-Wallis (Realizado 

no Software BioEstat versão 5.0). Assim, baseado nos achados dos testes, foi escolhido o icc 

mediano como representantes dos icc’s mensais e sazonais. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

6.1 ETAPA 1 – SISTEMATIZAÇÃO DOS DADOS PLUVIOGRÁFICOS DOS EVENTOS 

DE CHUVAS OCORRIDOS NO PERÍODO DE 2001 A 2011 

 

Foram analisados 2944 pluviogramas digitais com registro de chuva de janeiro de 

2001 a dezembro de 2011, em média 268 pluviogramas por ano, conforme apresentado na 

Figura 22. 

 

Figura 22 – Quantitativo anual dos pluviogramas com registro de chuva no período de janeiro 

de 2001 a dezembro de 2011. 

 
 

Após análise dos pluviogramas foi gerado um conjunto de dados no Microsoft 

Excel
®
 conforme modelo da Figura 23, contendo 4.105 eventos de chuvas, destes, 2.545 

(62%) classificados como EA e LA, sendo 1.560 (38%) classificados ENA e LNA. 

 

Figura 23 – Exemplificação do conjunto de dados elaborado no trabalho. 
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6.2 ETAPA 2 – ANÁLISE DOS EVENTOS OCORRIDOS E SUAS LÂMINAS, E 

IDENTIFICAÇÃO DOS EVENTOS E DAS LÂMINAS DE CHUVA 

APROVEITÁVEL, DOS EVENTOS E DAS LÂMINAS DE CHUVA NÃO 

APROVEITÁVEL 

 

A apresentação gráfica da série de lâminas de chuva ocorridas no período de 2001 

a 2011 (Apêndice A) mostrou que o valor da média se manteve maior que mediana durante os 

11 anos de análise demonstrando que a média apresenta maior sensibilidade à ocorrência de 

eventos extremos, sendo a mediana menos sensível a grandes variações. O gráfico da média 

móvel para 3 anos não apresentou comportamento de tendência de crescimento ou 

decrescimento. 

A observação dos gráficos Box Plot (Figura 24, Figura 25 e Figura 26) que 

apresentam as medianas, o primeiro e o terceiro quartil das lâminas dos eventos ocorridos 

(comparando-se meses iguais) e do gráfico de dispersão que mostra as medianas das lâminas 

dos eventos ocorridos considerando a sequencia temporal dos meses durante os 11 anos 

avaliados (Figura 27) demonstrou a existência de aproximação entre as medianas das 

precipitações, indicando que a referida medida de tendência central, pode ser utilizada como 

alternativa para sintetizar séries com grande número de dados. 

 



 
 

 

Figura 24 – Box Plot da distribuição das lâminas dos eventos ocorridos no período de 2001 a 2011, para os meses de janeiro a abril.
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Figura 25 – Box Plot da distribuição das lâminas dos eventos ocorridos no período de 2001 a 2011, para os meses de maio a agosto.  
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Figura 26 – Box Plot da distribuição das lâminas dos eventos ocorridos no período de 2001 a 2011, para os meses de setembro a dezembro.  
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Figura 27 – Dispersão das lâminas medianas corridas durante 132 meses da série de dados. 

 
 

O resultado do teste de aderência de Anderson-Darling (Figura 28) mostrou que a 

distribuição das LO não segue uma curva normal (hipótese alternativa), sendo encontrado um 

p-valor abaixo de 0,005, menor que o grau o grau de confiança do teste (5%), o que significa 

que, com 95% de confiança a série de chuva não se adere uma distribuição gaussiana, este 

resultado indica que a aplicação de testes não paramétricos para verificação de tendência são 

mais recomendados para avaliação da série histórica.  

Os achados do teste A-D, seguem os resultados encontrados no trabalho de Alves 

et al. (2013), onde foi concluído que a distribuição das lâminas de chuva na cidade Cuiabá, 

Estado de Mato Grosso, Brasil, não se aproxima de uma distribuição Gaussiana.  

 

Figura 28 – Gráfico de probabilidade da aderência da distribuição das lâminas ocorridas de 

janeiro de 2001 a dezembro de 2011 a uma distribuição normal. 

 
 

A apresentação da dispersão das lâminas ocorridas (Figura 29) revelou a 

ocorrência de grande variabilidade nos dados durante os 11 anos de análise (0,08 mm a 
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177,74 mm), porém foi observado que 90,5% dos eventos, apresentaram lâminas inferiores a 

20 mm, sendo que 9,5% apresentam lâminas superiores a 20 mm. 

 

Figura 29 – Dispersão das lâminas ocorridas no período de 2001 a 2011. 

 

 

Após aplicação do teste de Mann-Kendall (bicaudal) verificou-se que não há 

tendência significativa de crescimento ou decrescimento tanto da série de LO, sendo p-valor 

calculado igual 0,707. Considerando o nível de significância de 5%, tem-se a confirmação da 

hipótese nula (não há tendência na série), dentro do intervalo dos valores críticos de ± 1,96 

com extremidades iguais a ± 0,025. O resultado do teste Mann-Kendall foi favorável a 

determinação do ICC, já que a não existência de crescimento ou decrescimento na série 

indicam a possibilidade de menor variação no índice ao longo do tempo. 

O resultado do teste de aderência de Anderson-Darling (Figura 30) mostrou que a 

distribuição das LA não segue uma distribuição Gaussiana, sendo encontrado um p-valor 

menor que 0,005, aceitando-se a hipótese alternativa, o que significa que para análise de 

tendência da série os testes não paramétricos são mais recomendados. 
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Figura 30 – Gráfico de probabilidade da aderência da distribuição das lâminas aproveitáveis 

de janeiro de 2001 a dezembro de 2011 a uma distribuição normal. 

 
 

Apesar das características do gráfico da série de LA (Figura 31) se assemelharem 

as da série de LO (Figura 30), do total de eventos ocorridos ao longo do período de estudo, 

apenas 68% ultrapassaram a lâmina de descarte (2mm), assim, 38% dos eventos foram 

demandados no descarte da primeira chuva. 

 

Figura 31 – Dispersão das lâminas aproveitáveis período de 2001 a 2011. 

 
 

Com aplicação do teste de Mann-Kendall verificou-se a não existência de 

tendência significativa (hipótese nula) para a série histórica de LA, sendo p-valor calculado 

igual a 0,619, maior que significância do teste (0,025 - teste bicaudal), aceitando-se a hipótese 

de nulidade. O resultado do teste Mann-Kendall foi favorável a determinação do icc, já que a 
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não existência de crescimento ou decrescimento na série indicam a possibilidade de menor 

variação no índice ao longo do tempo. 

O resultado do teste de aderência de Anderson-Darling (Figura 32) mostrou que a 

distribuição das LNA não segue uma distribuição Gaussiana (hipótese alternativa), sendo 

encontrado um p-valor menor que o nível de significância (5%), aceitando-se a hipótese 

alternativa, o que significa que para realização de análise de tendência na série os testes não 

paramétricos são mais recomendados. 

 

Figura 32 – Gráfico de probabilidade da aderência da distribuição das lâminas de chuva não 

aproveitável ocorridas de janeiro de 2001 a dezembro de 2011 a uma Gaussiana. 

 
 

Considerando as observações da dispersão da série de LNA (Figura 33), dos 1560 

eventos ocorridos, 57% são menores que 1 mm o que sugere que mesmo considerando um 

descarte menor do que o usado no trabalho (2 mm), há relevância na análise de eventos não 

aproveitáveis. É importante ressaltar que do total de eventos ocorridos no período de 2001 a 

2011, aproximadamente 38% são menores ou iguais ao descarte (2 mm), ou seja, não 

contribuirão na lâmina de chuva utilizada no dimensionamento dos reservatórios. 
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Figura 33 – Dispersão das lâminas não aproveitáveis no período de 2001 a 2011. 

 

 

Após aplicação do teste de Mann-Kendall (bicaudal) verificou-se que não há 

tendência significativa de crescimento ou decrescimento na série de LNA (p-valor: 0,166), 

considerando o nível de significância de 5%, o que confirma a hipótese nula, dentro do 

intervalo dos valores críticos de ± 1.96 com extremidades iguais a ± 0.025. O resultado do 

teste Mann-Kendall foi favorável a determinação do icc, já que a não existência de 

crescimento ou decrescimento na série indica a possibilidade de menor variação no índice ao 

longo do tempo. 

A mediana das lâminas mensais (com agrupamento em meses iguais) 

confirmaram a existência de um período mais chuvoso (dezembro a maio) e outro de estiagem 

(junho a novembro), conforme apresentado na Figura 34. Os resultados mostraram que há um 

comportamento semelhante no crescimento e/ou decrescimento das lâminas precipitadas e 

número de eventos considerando o período mais chuvoso, por outro lado, no período de 

estiagem, nos meses de setembro e novembro, o aumento e/ou redução das lâminas 

precipitadas não forma acompanhados por crescimento e/ou decrescimento do número de 

eventos, ou seja, nos referidos meses houve muitas ocorrências de eventos com pequenas 

lâminas. 
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Figura 34 – Medianas das lâminas mensais (agrupamento dos dados em meses iguais) 

aproveitáveis e não aproveitáveis agrupados sazonalmente no período de 2001 a 2011. 

 
 

Na Tabela 2 é apresentado a síntese dos dados de precipitação no período de 2001 

a 2011, agrupados mensalmente, sendo apresentados os eventos ocorridos (EO), eventos 

aproveitáveis (EA), eventos não aproveitáveis (ENA), lâminas ocorridas (LO), lâminas 

aproveitáveis (LA) e lâmina não aproveitável (LNA). 

 

Durante os 11 anos de análise foram identificados o maior número de eventos de 

chuva no mês de março (em média 54 eventos e lâmina média de 434 mm) o que perfaz 

aproximadamente 2 eventos por dia, sendo que no mês de agosto foram registrado os menores 

quantitativos de eventos (em média 15 eventos e lâmina média de 110 mm) perfazendo 1 

evento a cada 2 dias. Portanto para o aproveitamento de água de chuva, os resultados 

demonstram que Belém não possui períodos totalmente secos, possibilitando um 

aproveitamento de água de chuva durante o ano todo. 

 



 
 

 

Tabela 2 – Síntese da série de precipitação no período de 2001 a 2011. 

Ano 

Janeiro Fevereiro Março Abril 

EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA 

Quantidade (mm) Quantidade (mm) Quantidade (mm) Quantidade (mm) 

2001 55 33 22 356 330 25 46 30 16 354 340 14 59 36 23 424 403 20 52 29 23 396 373 23 

2002 42 27 15 377 364 13 45 27 18 237 221 16 47 25 22 339 319 20 34 23 11 366 355 12 

2003 33 20 13 213 201 11 52 34 18 408 387 21 59 36 23 398 378 20 48 27 21 254 238 16 

2004 33 20 13 346 331 15 54 39 15 436 419 17 59 40 19 474 459 16 38 23 15 394 380 15 

2005 32 22 10 237 227 10 31 24 7 304 296 8 36 24 12 370 356 14 35 27 8 530 524 6 

2006 42 26 16 328 314 13 39 24 15 249 231 18 72 41 31 565 537 28 47 28 19 391 371 20 

2007 37 21 16 223 208 15 54 26 28 364 341 23 65 37 28 369 344 25 44 26 18 366 353 13 

2008 59 38 21 451 433 18 51 32 19 395 378 17 40 24 16 516 501 15 48 24 24 333 309 24 

2009 47 24 23 308 282 26 59 34 25 387 362 25 60 39 21 596 576 21 40 24 16 407 393 14 

2010 41 23 18 369 349 20 43 27 16 315 301 14 42 28 14 247 232 14 44 31 13 369 355 14 

2011 41 25 16 327 311 16 38 27 11 405 395 10 54 33 21 473 450 23 42 30 12 448 434 13 

MÁX 59 38 23 451 433 26 59 39 28 436 419 25 72 41 31 596 576 28 52 31 24 530 524 24 

MÍN 32 20 10 213 201 10 31 24 7 237 221 8 36 24 12 247 232 14 34 23 8 254 238 6 

MED 41 24 16 328 314 15 46 27 16 364 341 17 59 36 21 424 403 20 44 27 16 391 371 14 

(continua...) 
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Ano 

Maio Junho Julho Agosto 

EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA 

Quantidade (mm) Quantidade (mm) Quantidade (mm) Quantidade (mm) 

2001 37 23 14 239 225 14 28 19 9 245 236 9 27 19 8 321 313 8 7 6 1 50 49 1 

2002 34 20 14 159 144 15 35 19 16 235 220 15 21 14 7 161 155 6 13 6 7 51 45 5 

2003 29 19 10 203 195 8 23 13 10 116 107 10 17 8 9 98 89 9 16 12 4 119 114 5 

2004 23 13 10 112 102 10 21 13 8 168 160 9 23 8 15 138 123 15 24 13 11 101 87 14 

2005 43 32 11 374 361 13 22 14 8 179 171 8 14 11 3 150 145 4 12 6 6 81 78 4 

2006 42 23 19 285 270 16 26 13 13 76 66 10 18 12 6 98 93 4 20 14 6 205 198 8 

2007 35 24 11 231 220 10 26 20 6 211 204 7 22 15 7 109 101 8 15 10 5 121 117 4 

2008 37 26 11 264 256 8 28 22 6 254 248 7 20 11 9 108 98 10 6 5 1 105 105 0 

2009 51 31 20 444 422 22 32 21 11 228 218 10 19 12 7 144 134 9 10 4 6 74 68 6 

2010 39 23 16 305 287 18 24 15 9 121 111 10 18 8 10 111 100 11 15 9 6 161 155 5 

2011 35 21 14 373 357 17 35 22 13 195 182 13 29 18 11 136 128 8 22 13 9 142 133 8 

MÁX 51 32 20 444 422 22 35 22 16 254 248 15 29 19 15 321 313 15 24 14 11 205 198 14 

MÍN 23 13 10 112 102 8 21 13 6 76 66 7 14 8 3 98 89 4 6 4 1 50 45 0 

MED 37 23 14 264 256 14 26 19 9 195 182 10 20 12 8 136 123 8 15 9 6 105 105 5 

(continua...) 
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Ano 

Setembro Outubro Novembro Dezembro 

EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA EO EA ENA LO LA LNA 

Quantidade (mm) Quantidade (mm) Quantidade (mm) Quantidade (mm) 

2001 19 13 6 134 127 7 23 14 9 175 164 11 20 7 13 93 80 13 25 17 8 233 227 6 

2002 16 6 10 92 83 9 26 14 12 117 105 12 27 18 9 159 150 9 36 22 14 270 257 14 

2003 20 14 6 152 146 7 16 8 8 136 130 7 20 13 7 141 134 7 31 20 11 252 241 11 

2004 31 18 13 134 121 13 22 11 11 138 127 11 16 11 5 70 66 4 20 12 8 182 174 8 

2005 21 15 6 104 100 4 18 13 5 176 171 5 21 11 10 94 84 10 42 29 13 390 376 14 

2006 11 6 5 81 77 4 16 13 3 125 121 4 26 20 6 235 231 4 49 34 15 441 428 13 

2007 20 10 10 88 78 10 31 19 12 145 136 9 20 12 8 115 106 9 40 25 15 403 388 15 

2008 16 9 7 93 87 6 18 9 9 105 95 10 14 12 2 119 116 2 19 11 8 159 148 11 

2009 13 10 3 121 118 3 11 8 3 113 109 4 10 5 5 37 30 7 30 18 12 200 188 12 

2010 15 10 5 77 71 6 11 8 3 119 116 3 22 13 9 102 91 11 29 20 9 205 196 8 

2011 15 8 7 57 51 5 21 10 11 107 96 11 23 15 8 174 166 8 22 14 8 138 130 8 

MÁX 31 18 13 152 146 13 31 19 12 176 171 12 27 20 13 235 231 13 49 34 15 441 428 15 

MÍN 11 6 3 57 51 3 11 8 3 105 95 3 10 5 2 37 30 2 19 11 8 138 130 6 

MED 16 10 6 93 87 6 18 11 9 125 121 9 20 12 8 115 106 8 30 20 11 233 227 11 
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Na Figura 35 é apresento a curva que relaciona o percentual de eventos ocorridos 

e as lâminas ocorridas no período de 2001 a 2011. 

 

Figura 35 – Curva que relaciona o percentual de eventos ocorridos e as lâminas ocorridas no 

período de 2001 a 2011. 

 

 

Apesar do número de eventos descartados representarem 38% do total de eventos 

ocorridos, corresponde a apenas 5% do total precipitado (em milímetro), porém, considerando 

o descarte de 2 mm de cada evento aproveitável, há um acréscimo de 17% na lâmina 

descartada, correspondendo a 22% do total precipitado. 
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6.3 ETAPA 3 – DETERMINAÇÃO DE ÍNDICE DE CORREÇÃO DE CHUVA (ICC) 

APLICÁVEL AOS PROJETOS DE CAAC QUE UTILIZEM O DESCARTE DA 

PRIMEIRA CHUVA 

 

Após aplicação das equações 15 e 16, e considerando o cálculo mensal dos dados 

foram gerados 132 icc’s (Tabela 3), que variaram de 0,53 (em junho de 2006) a 0,90 (em 

agosto de 2008), ou seja, do total precipitado no mês de junho de 2006, 47% do volume 

gerado seria demandado na lavagem do sistema, e do total precipitado no mês de agosto de 

2008, 10% do volume gerado seria demandado no descarte da primeira chuva. 

 

Tabela 3 – Distribuição de icc’s mensais no período de 2001 a 2011. 

Meses 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Janeiro 0.74 0.82 0.76 0.84 0.77 0.80 0.75 0.79 0.76 0.82 0.80 

Fevereiro 0.79 0.71 0.78 0.78 0.82 0.74 0.79 0.79 0.76 0.78 0.84 

Março 0.78 0.79 0.77 0.80 0.83 0.81 0.73 0.88 0.83 0.72 0.81 

Abril 0.79 0.84 0.72 0.85 0.89 0.81 0.82 0.78 0.85 0.79 0.84 

Maio 0.75 0.65 0.77 0.68 0.80 0.78 0.75 0.77 0.81 0.79 0.84 

Junho 0.81 0.77 0.69 0.79 0.80 0.53 0.78 0.80 0.77 0.67 0.71 

Julho 0.86 0.79 0.74 0.78 0.82 0.71 0.65 0.71 0.77 0.76 0.68 

Agosto 0.73 0.66 0.76 0.61 0.81 0.83 0.80 0.90 0.81 0.86 0.76 

Setembro 0.75 0.77 0.77 0.64 0.67 0.80 0.66 0.75 0.81 0.66 0.62 

Outubro 0.78 0.66 0.83 0.76 0.82 0.76 0.68 0.73 0.82 0.84 0.71 

Novembro 0.71 0.72 0.76 0.63 0.66 0.81 0.71 0.78 0.54 0.64 0.78 

Dezembro 0.83 0.79 0.80 0.82 0.82 0.82 0.84 0.79 0.76 0.76 0.74 

 

Os resultados do teste de normalidade de Anderson-Darling (Tabela 4 e Apêndice 

B) mostraram que três grupos anuais de icc’s se aderem a uma distribuição Gaussiana, 

justificando o uso de testes não paramétricos para a análise de variância.  

 

Tabela 4 – Resultados do teste de aderência de Anderson-Darling para os icc’s agrupados 

anualmente. 
Ano p-valor calculado Hipótese aceita 

2001 0.921 Nula 
2002 0.147 Nula 

2003 0.478 Nula 

2004 0.061 Nula 

2005 0.007 Alternativa 

2006 <0.005 Alternativa 

2007 0.824 Nula 

2008 0.106 Nula 

2009 <0.005 Alternativa 

2010 0.415 Nula 

2011 0.574 Nula 
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A análise de medidas de tendência central (Figura 36) mostrou que a distribuição 

de icc’s possui média e mediana próximas, sendo, respectivamente, 0,77 e 0,78, porém como 

três das distribuições de icc’s se aderem a uma distribuição gaussiana, aplicou-se o teste de 

variância não paramétrico de Kruskal-Wallis, onde se verificou a homogeneidade das 

medianas (hipótese nula), sendo p-valor calculado 0,5802, maior que o nível de significância 

do teste (0,05). 

 

Figura 36 – Dispersão de icc’s mensais no período de 2001 a 2011. 

 
 

Baseados nos resultados do teste de Kruskal-Wallis é proposto neste trabalho o 

uso do icc mediano (0,78) como representante da distribuição. Desta forma, infere-se que do 

total do volume precipitado na área de estudo, 78% chegará efetivamente no reservatório, 

levando em consideração os projetos CAAC que utilizem o descarte da primeira chuva de 2 

mm. 

Considerando a precipitação média anual do município de Belém (2.834 mm), 

após aplicação do índice há uma redução de 623, 48 mm, o que corresponde a 22% da lâmina 

total. 

Considerando a distribuição de icc’s agrupados sazonalmente, os achados do teste 

de Anderson-Darling (Tabela 5, Apêndices C e D) mostraram que dois dos grupos de icc’s no 

período chuvoso e dois do período de estiagem não se aderiram a uma distribuição Gaussiana, 

indicando a aplicação de testes não paramétricos para a análise de variância.  
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Tabela 5 – Resultados do teste de aderência de Anderson-Darling para os icc’s agrupados 

sazonalmente. 

Ano 
p-valor calculado 

(período chuvoso) 
Hipótese aceita 

p-valor calculado 

(período de 

estiagem) 

Hipótese aceita 

2001 0.594 Nula 0.867 Nula 

2002 0.366 Nula 0.150 Nula 

2003 0.508 Nula 0.521 Nula 

2004 0.126 Nula 0.096 Nula 

2005 0.491 Nula 0.024 Alternativa 

2006 0.05 Alternativa 0.071 Nula 

2007 0.296 Nula 0.332 Nula 

2008 0.006 Alternativa 0.381 Nula 

2009 0.101 Nula 0.006 Alternativa 
2010 0.394 Nula 0.217 Nula 

2011 0.124 Nula 0.798 Nula 

 

Como não houve aderência de todos os grupos de icc’s do período chuvoso e do 

período menos chuvoso a uma distribuição normal, foi aplicado o teste de variância de 

Kruskal-Wallis para verificação das igualdades das medianas dos agrupamentos. 

Para o período chuvoso, os resultados do teste de variância (p- valor igual 0,3764) 

indicaram a igualdade das medianas dos grupos, aceitando-se a hipótese nula, sendo a 

igualdade das medianas confirmada no teste aplicado aos grupos de icc do período menos 

chuvoso (p-valor igual a 0,5713). 

Considerando os resultados do teste de Kruscal-Wallis, foi proposto o uso de um 

icc mediano igual a 0,79 para o período chuvoso (dezembro a maio), sendo proposto um icc 

mediano para o período de estiagem de 0,76, ou seja, no período chuvoso será descartado 

21% do total da lâmina precipitada, e no período de estiagem o descarte aumentará para 24%. 
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7. CONCLUSÕES 

 

A sistematização de dados pluviográficos dos eventos de chuva proporcionou a 

identificação de eventos que são demandados no sistema de descarte da primeira chuva, pois, 

geram lâminas menores ou iguais a lâmina de descarte utilizada em projetos de captação e 

aproveitamento de água pluvial, representando 38% em relação ao total de eventos ocorridos, 

considerando o descarte de 2 mm. 

Os resultados obtidos no teste de Anderson-Darling na série de lâminas ocorridas, 

lâminas aproveitáveis e lâminas não aproveitáveis, subsidiaram a escolha do teste de 

tendência, assim, como todas as séries avaliadas não se aderiram a uma distribuição 

Gaussiana optou-se pela utilização do teste não paramétrico de Mann-Kendall. 

Observou-se que a série de lâminas ocorridas, lâminas aproveitáveis e lâminas não 

aproveitáveis não apresentaram tendência de aumento ou redução ao longo tempo, o que 

favoreceu aos índices de correção de chuva propostos no estudo, que não tenderão à variação. 

A análise da série histórica pluviográfica de lâminas de chuva mostrou que Belém 

apresenta um grande potencial para aproveitamento de água de chuva, sendo identificado um 

período mais chuvoso e outro menos chuvoso, e ausência de período sem precipitação ao 

longo do ano. 

Os resultados do teste de aderência de Anderson-Darling nas séries anuais e 

sazonais de índices de correção chuva indicaram qual teste de variância (paramétrico ou não 

paramétrico) melhor se ajusta a análise dos dados, servindo como base para escolha de um icc 

que represente o conjunto de dados. Para o caso, foi utilizado o teste de Kruskal-Wallis, onde 

se registrou a igualdades das medianas dos índices. 

Foram propostos no estudo três índices de correção de chuva: um que determina 

lâmina efetivamente aproveitável ao longo do ano (0,78); um que determinada a lâmina 

efetivamente aproveitável no período mais chuvoso (0,79); e outro que determinada lâmina 

efetivamente aproveitável no período de estiagem (0,76). 

A utilização de índices de correção de chuva otimizam o dimensionamento de 

reservatórios de armazenamento de água chuva, pois, reduzem a precipitação de entrada no 

cálculo do volume, ou seja, consideram apenas a lâmina efetivamente aproveitável. 

A determinação do índice de correção de chuva poderá ser realizada para qualquer 

lâmina de descarte da primeira chuva, sendo que quanto maior o descarte menor será o 

módulo do coeficiente. 
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